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I. No domínio da responsabilidade civil, o art.497º do CC não exige uma atuação concertada de todos os
sujeitos para poderem responder solidariamente. 
II. Tendo o lesado obtido a condenação de uma Junta de Freguesia (em processo administrativo, no qual
podia ter demandado todos os eventuais responsáveis, nos termos do art.10º do CPTA) pelo pagamento
dos danos reclamados, não pode demandar judicialmente (nos tribunais cíveis) outros eventuais devedores
solidários pelo que à primeira exigiu (art.519º, n1 do CC), exceto em caso de insolvência ou dificuldade em
obter a prestação. 
III. Não podendo a Junta de Freguesia ser declarada insolvente (art.2º do CIRE), e não estando
demonstrado nos autos a inequívoca dificuldade em obter desta o pagamento da indemnização a que foi
condenada, vale a limitação ao direito de demandar estabelecida pelo art. 519º, 1 do CC. 

TEXTO INTEGRAL

I. RELATÓRIO
1. AA, BB, CC e DD propuseram ação com processo comum declarativo e forma ordinária no Juízo Central
Cível de ... contra EE, S.A., e FF, S.A. (anteriormente denominada por GG, S.A.). 
Assumiram a qualidade de intervenientes acessórias a HH, S.A., e II, S.A. Foi interveniente incidental o
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Instituto da Segurança Social, IP (Centro Nacional de Pensões).
Formularam os autores o seguinte pedido: que os RR fossem condenados a pagar aos Autores a quantia
global de € 385 022,10, acrescida de juros desde a citação, sendo € 29 927,87 EUR pelos danos morais de
cada um, € 39 903,8 pelos danos próprios da vítima mortal, € 49.879,79 pela perda do direito à vida do seu
pai e marido e € 175 526,98 a título de danos patrimoniais, dos quais € 698,32 atinentes a despesas de
funeral e com a aquisição de sepultura e € 249,40 de gastos com roupa para o enterro. 
Sustentaram para tanto que: o marido e pai dos AA. faleceu, por afogamento, na albufeira da Barragem do
..., em consequência da existência de um fundão, por seu turno decorrente do enchimento da albufeira
sem qualquer nivelamento da orografia preexistente, por atuação das Rés.
Inexistia qualquer aviso ou advertência no local para uma tal realidade e perigosidade e, por outro lado, o
local era utilizado como praia fluvial. 
Na medida da existência de uma concessão pelo Estado às Rés daquela parcela do domínio hídrico, as
obrigações de segurança e prevenção de sinistros como o ocorrido impendiam sobre as Rés, assim se
consubstanciando a ilicitude do seu comportamento.
Computam o montante do dano patrimonial e não patrimonial sofrido nos montantes peticionados.

2. As rés contestaram a ação, defendendo não existe qualquer fundamento para a sua responsabilização,
dado não lhes caber qualquer dever de vigilância do “território” da albufeira ou sequer de advertência dos
perigos, salvo o perímetro exclusivo junto da barragem, sinalizado, posto que a jurisdição do espaço não
lhes pertencia. 
A morte do sinistrado ficou a dever-se à sua própria culpa e imprevidência. 

3. As intervenientes acessórias excecionam a prescrição do direito à indemnização e a interveniente
incidental deduziu pedido de condenação das Rés a satisfazerem-lhe as quantias por si pagas aos
herdeiros, respetivos titulares legais, a título de subsídio por morte e de pensões de sobrevivência,
ampliando sucessivamente os pedidos, ampliações admitidas por despacho judicial.

4. A primeira instância decidiu julgar a ação parcialmente procedente, por provada, e, em
consequência: 
- Condenar as Rés, solidariamente, a pagarem aos Autores: 
a) pela perda de alimentos: € 150.000,00; 
b) por despesas com o funeral: € 947,60 à Autora viúva; 
c) pelo sofrimento da vítima antes da morte: € 15.000,00; 
d) pelo dano da morte do pai e marido, a cada um dos AA: € 20.000;
e) pela perda do direito à vida da vítima: € 70.000,00. 
- Condenar as Rés, solidariamente, a pagarem ao interveniente/demandante, ISSS, CNP: 
a) o montante de € 954,70, a título de subsídio por morte e o montante de € 23.931,17 a título de pensão
de sobrevivência no período de 09/2000 a 04/2012, satisfeito à A viúva;
b) o montante de € 318,23, a título de subsídio por morte e o montante de € 8 189,60 a título de pensão de
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sobrevivência no período de 09/2000 a 04/2012, pago ao filho A. DD; 
c) o montante de €318,23 a título de subsídio por morte e o montante de € 5 706,04 a título de pensão de
sobrevivência no período de 09/2000 a 04/2012, pago à filha A. CC; 
d) o montante de € 318,23, a título de subsídio por morte e o montante de € 2 491,69 a título de pensão de
sobrevivência no período de 09/2000 a 08/2006, pago ao filho A. JJ. 
Quantias sobre as quais serão contados juros de mora, à taxa anual de 4%, desde a citação até efetivo
reembolso. 

5. Inconformadas, as rés interpuseram recurso de apelação para o Tribunal da Relação do Porto, o qual
julgou o recurso procedente e absolveu-as do pedido. 

6. Não se conformando com a decisão do TRP, os autores apelados interpuseram o presente recurso de
revista, em cujas alegações formularam as conclusões que se transcrevem: 
«1. A obrigação diz-se solidária, pelo seu lado passivo, quando o credor pode exigir a prestação integral de
qualquer dos devedores e a prestação efectuada por um destes os libera a todos perante o credor comum
(artigo 512º, n.º 1 CC). 
2. Pressupostos da solidariedade são (i) o direito à prestação integral; (ii) efeito extintivo recíproco ou
comum; (iii) identidade da prestação; (iv) identidade da causa; e (v) comunhão de fim. 
3 . A causa, fonte da obrigação ou facto ilícito que na acção administrativa desencadeou o direito à
indemnização do dano dos AA./Recorrentes, foi a violação pela Freguesia de ... do disposto na última parte
do art. 6 do Dec. Lei nº 48.052, ao realizar uma série de actos materiais para que o local do sinistro fosse
utilizado para banhos, 
4 . A causa, fonte da obrigação ou facto ilícito que nos presentes autos desencadeou o direito à
indemnização do dano dos AA/Recorrentes, foi a violação do dever genérico de prevenção do perigo, ou
deveres de segurança no tráfego (art.s 483 e 486 do CCiv.) 
5 . Temos assim que, a conduta danosa da Freguesia de ... é distinta da conduta danosa das aqui RR/
Recorridas, ou seja, as indemnizações arbitradas num e noutro processo tem causas ou factos ilícitos
distintos, bem como não ocorreu qualquer comunhão de fim entre a Freguesia de ... e as aqui
RR/Recorridas 
6 . Assim ao contrário do que se concluiu no acórdão recorrido não estamos perante uma obrigação
solidária. 
7 . Só existe responsabilidade solidária no acto ilícito desde que na sua prática ou para ela, exista um
concerto na actuação dos seus participantes, o que não se verifica. 
8. Não há solidariedade passiva de diversos responsáveis quando os danos derivam de mais que um facto
ilícito. É por isso inaplicável ao nosso caso o regime do art. 519 nº1 do CCiv. 
9 . Sem prescindir e mesmo que assim não se entendesse, os AA./Recorrentes não estavam inibidos de
proceder contra as aqui RR./Recorridas. 
10. A parte final do art.519 nº 1 do CCiv excepciona a impossibilidade do credor que exigiu judicialmente a
um dos devedores solidários a totalidade ou parte da prestação, de proceder judicialmente contra os outros

3 / 15



pelo que ao primeiro tenha exigido, a situações em que há razão atendível, como a insolvência ou risco de
insolvência do credor inicialmente demandado, ou dificuldade, por outra causa, em obter dele a prestação. 
11. O acidente aqui em questão ocorreu em 6 de Agosto de 2000. Os AA./Recorrentes com vista a evitar a
prescrição do art. 498 nº 3 do Cciv. (5 anos porque consideraram existir facto ilicito que constituia crime)
no dia 27 de Julho de 2005 instauraram a presente acção. 
12. Para além de evitar a prescrição do seu crédito contra as aqui RR/Recorridas, os AA/Recorrentes
tiveram como objectivo ao intentarem a presente acção ultrapassar a dificuldade decorrente do regime
jurídico dos bens imóveis dos domínios públicos das autarquias locais, isto é, a inalienabilidade,
imprescritibilidade, impenhorabilidade dos bens imóveis da Freguesia de ..., tendo ainda em conta que a
Freguesia de ..., enquanto pessoa colectiva pública, não podia ser objecto de declaração de insolvência
(art.2, nº 2 a) do CIRE) 
13. Por outro lado, como também resulta dos autos tendo a acção contra a Freguesia de ..., no Tribunal
Administrativo, sido intentada em 2003(Proc.163/03 do Tribunal Administrativo e fiscal do Porto) só em 8
de Maio de 2017( isto é quase 17 anos após o acidente) veio a transitar em julgado.(tudo conforme consta
de certidão junta aos autos) 
14. Resulta portanto à saciedade por um lado que, não poderiam os AA/Recorrentes aguardar, que fosse
proferida no Tribunal Administrativo sentença transitada em julgado e seguir com a respectiva execução,
para só depois demandarem as aqui RR/Recorridas, pois quando isso acontecesse já o direito dos
AA/Recorrente há muito estaria prescrito e por outro que muito dificilmente os AA/Recorrentes
conseguiriam penhorar bens à Freguesia de ... que uma vez executados pudessem satisfazer o seu crédito.
Por outro lado, 
1 5 . Os AA./Recorrentes, em 8 de Novembro de 2017 com base no acórdão do Supremo Tribunal
Administrativo instauraram contra a Freguesia de ... execução para pagamento de quantia certa, com vista
ao pagamento coercivo das quantias em que esta havia sido condenada. A Freguesia de ... foi notificada
para deduzir Oposição na execução em 23 de Novembro de 2017 com a cominação de que “A inexistência
de verba ou cabimento orçamental não constitui fundamento de oposição à execução, sem prejuizo de
poder ser invocada como causa de exclusão de ilicitude de inexecução espontânea da sentença, para
efeitos do disposto no art.159 do CPTA.” 
16. Por requerimento datado de 29 de Dezembro de 2017 a Freguesia de ... veio à execução informar a
inexistência de verba, cabimento orçamental, ou mesmo património passivel de permitir cumprir a
sentença, o que constitui causa de exclusão da ilicitude de inexecução espontânea da sentença. 
17. Aqui chegados, não podemos deixar de concluir que, estes factos, subsumem-se precisavente à
previsão da última parte do art. 519 nº 1 do CCiv. Está por isso demonstrada e provada nos autos a
morosidade ,a onerosidade e a cobrança de resultado duvidoso a que se alude na parte final do art.519 nº
1 do Cciv, e só não está demonstrado e provado o risco de insolvência da Freguesia de ... porque as
pessoas colectivas de direito público não podem ser declaradas insolventes senão tal também estaria
demonstrado. 
18. Não estavam por isso os AA/Recorrentes inibidos de proceder contra ao RR/Recorridas, às quais o seu
crédito podia, porque se verificararem as circunstâncias previstas no art.519 nº 1 in fine, ser exigido 
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19. Não é rigoroso dizer-se, como faz o acórdão recorrido, que o caso em que nos encontramos não pode
configurar uma obrigação inexigível tal como prevista no art. 610 do CPCiv. 
20. De facto a entender-se que não estão já verificadas as excepções previstas na última parte do art.519
nº1 do CCiv., o crédito que os AA/Recorrentes reclamam nos presentes autos pode configurar uma
obrigação inexigível. Porém tal inexegibilidade é tão só temporária. 
21. É que os AA/Recorrentes ao demandarem sucessivamente em acções distintas, o mesmo crédito,
tornaram temporariamente inexigível o demandado em segundo lugar (o destes autos). 
22. A referida inexibilidade temporária, não impede, todavia, que se conhecesse nos presentes autos da
existência da obrigação. A “razão atendível, como a insolvência ou risco de insolvência do demandado, ou
dificuldade, por outra causa, em obter dele a prestação” a que alude o art. 519 nº 1 do CCiv. não são um
pressuposto da apreciação do mérito e da procedência da acção. 
23. Assim, se fosse este o caso, o que só por hipótese académica se admite, os AA/Recorrentes só
poderiam em face do disposto na última parte do nº 1 do art. 519 nº1 do CCiv. executar a sentença
proferida se se viessem a verificar qualquer uma das excepções referidas na parte final deste artigo. 
24. E não se diga que ao assim acontecer a decisão estaria a incorrer na nulidade prevista no art.615 nº 1,
e) do CPCiv (condenação em quantidade superior ou objecto diverso). É que tal decisão estaria unicamente
a clarificar juridicamente os factos propostos e a extrair dessa clarificação as pertinentes consequências
jurídicas sem incorrer na nulidade prevista no art.615 nº 1 e) do CPCiv. 
25. Em suma caso, a entender-se que não estão já verificadas as excepções previstas na última parte do
art.519 nº1 do CCiv. o crédito que os AA/Recorrentes reclamam nos presentes autos pode configurar uma
obrigação inexigível. Porém tal inexegibilidade é tão só temporária e não impede que se conheça nos
presentes autos da existência da obrigação. 
26. Não se diga ainda, como faz o acórdão recorrido, que se a presente acção prosseguisse para eventual
condenação das RR/Recorridas tendo já sido demandada e condenada pelo montante de idêntica obrigação
solidária a Freguesia de ..., o juízo a fazer compreenderia o reconhecimento de um direito dependente da
futura insolvência daquela Freguesia ou a impossibilidade de dela obter a satisfação da dívida solidária, o
que se traduziria numa condenação condicional o que está vedado pelo disposto no art.621º do CPCiv. 
27. É que desde logo o art.519 nº1 in fine do CCiv. não alude unicamente a situações de insolvência ou
impossibilidade e satisfação de dívida, mas também a casos em que a execução contra o inicialmente
demandado se mostra, por qualquer razão, particularmente onerosa ou morosa para o credor, de resultado
duvidoso, etc. 
28. Depois a Freguesia de ... enquanto pessoas colectiva pública não pode ser declarada insolvente nos
termos do artigo 2.º, n.º2 do CIRE 
29. Por fim, mas não menos importante, é que a lei prevê, a possibilidade ou a susceptibilidade de uma
condenação “in futurum”, explicitamente acolhida no art. 610, n.º 1e 2, al. a) e b) do C.P.Civil,- julgamento
no caso de inexigibilidade da obrigação - uma decisão que obriga o réu a satisfazer a sua prestação, mas
só a partir do momento em que se saiba que a obrigação está vencida. 
30. Haverá assim que distinguir sentença condicional, de sentença de condenação condicional. Sentença
condicional é aquela que só impõe a sua eficácia ou procedência à posterior verificação de um evento
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futuro e incerto. Sentença de condenação condicional é a sentença em que se decide que ao demandante
assiste certo e determinado direito, mas cujo atinente exercício está sujeito a um evento futuro e incerto. 
31. Os tratadistas e a Jurisprudência vêm propendendo para a susceptibilidade da subsistência da
sentença de condenação condicional, ou seja, aquela em que “condicionado é o direito reconhecido na
sentença” e negando as sentenças condicionais, isto é, aquelas em que “a incerteza recai sobre o sentido
da própria decisão”. 
32. Melhor dizendo tem-se entendido que, pode e é aceitável que o juiz sentencie no sentido de que a
parte tem o direito por ela rogado na acção, mas apenas desde que ocorra estabelecida conjuntura, que
enumera, para que ele se concretize (sentença de condenação condicional), porquanto, neste caso, não
estamos perante uma incerteza que regule a eficácia da própria sentença, mas que apenas ajusta o seu
modo de exercitação. 
33. É o caso dos presentes autos, pois provaram-se todos os pressupostos da responsabilidade civil das
RR./Recorridas que habilitam o Tribunal a proferir uma decisão de mérito. Por isso nada obstaria a que
fosse proferida uma sentença de condenação condicional, isto é, que fizesse depender o exercício daquela
sentença da sobrevivência de um facto futuro e incerto (como por exemplo insolvência ou impossibilidade
e satisfação de dívida ou ainda casos em que a execução contra o inicialmente demandado se mostra, por
qualquer razão, particularmente onerosa ou morosa para o credor, de resultado duvidoso) sem que tal,
como já atrás se referiu constituísse a nulidade prevista no art.615 nº 1 e) do CPCiv. 
34. O acórdão recorrido, ao julgar como julgou, violou e fez errada interpretação e aplicação do art. 519 nº
1 do CCiv. 
35. Revogando-se o acórdão recorrido e proferindo-se acórdão que acolha as conclusões precedentes e
decida conforme a 1ª instância, se fará justiça.» 

7. Com as suas alegações de recurso, os autores juntaram aos autos (a fls 1075) cópia do requerimento de
uma execução para pagamento de quantia certa (com o valor de €301.990,33) contra a Junta de Freguesia
de ..., tendo como título executivo um acórdão do Supremo Tribunal Administrativo (transitado em julgado
em 08.05.2017). A fls.1066, os recorrentes juntaram cópia da resposta da Junta de Freguesia executada, a
qual alegou não dispor de cabimento orçamental para cumprir a decisão do tribunal administrativo. 

8. As recorridas “EE, SA” e “FF, SA”, apresentaram contra-alegações, nas quais defenderam, em síntese, a
improcedência da revista. 

9. A recorrida “II SA”, apresentou contra-alegações, defendendo a improcedência do recurso. Alegou ainda,
de forma subsidiária, nos termos do art.636º, para a hipótese de assim não se entender, que deveria
concluir-se ter existido, pelo menos, 50% de culpa da vítima (dado não se ter abstido de entrar na
barragem quando não sabia nadar), e pugnou por uma redução dos valores indemnizatórios atribuídos em
primeira instância, quer a título de danos patrimoniais quer de danos morais. Para o efeito, sintetizou as
suas alegações nos seguintes termos: 
«1. Porque, tendo em conta os motivos adiantados no douto Acórdão da Relação em crise e as razões que
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a propósito foram invocadas pelas rés/recorridas nas respectivas contra-alegações, a que a aqui recorrida
adere por inteiro, 
2. Considera a recorrida que bem andou o douto acórdão em crise ao julgar a acção improcedente
devendo, por conseguinte, e com o douto suprimento de Vossas Excelências, ser negado provimento à
apelação. 
3. Mas para o caso de assim se não entender e se conclua estarem as rés - e com elas a aqui recorrida -
constituídas no dever de indemnizar impõe-se conhecer, a título subsidiário, das questões ora suscitadas
pela aqui recorrente, impedida que estava de interpor recurso da decisão que a absolveu, e que se
prendem com discordância quanto à forma de condenação proferida em 1a instância; o que se requer, em
consonância com as seguintes conclusões: 
4. porque, face aos factos apurados nos autos, é inequívoco que nenhuma responsabilidade pode ser
imputada às rés/recorridas pela ocorrência que vitimou o marido e pai dos autores; 
5. porque, ainda que se assim se não se entenda a solução jurídica da questão continuará a não permitir a
imputação às rés da responsabilidade exclusiva na produção do incidente que levou à morte do marido e
pai dos recorrentes; 
6. Na medida em que vindo assente nos autos que o falecido não sabia nadar, 
7. é evidente, sem qualquer margem para dúvida séria, que essa circunstância era por si própria bastante
para que a vítima se tivesse abstido de ir a banhos, 
8. independentemente de haver ou não placas de proibição de nadar, 
9. uma vez que essas placas, a havê-las, se destinariam, como é óbvio, aos indivíduos que o soubessem
fazer. 
10. mas já não em relação aos que não sabiam nadar, aos quais essa actividade lhes estava vedada pela
natureza das coisas, 
11. ou seja, o falecido devia pura e simplesmente ter-se abstido de, ignorando se tinha pé e, tendo-o, até
onde, embrenhar-se mais de duas dezenas de metros nas águas da albufeira que é público e notório, são
águas profundas; 
12. mas não se tendo abstido e tendo perdido o pé, o simples facto de não saber nadar levaria pela certa,
como levou, à sua morte por afogamento, 
13. pelo que com a actuação que teve a vítima agiu com culpa e contribuiu para o seu próprio afogamento,
impondo-se que nos termos do disposto no artigo 570º do Código Civil assim seja reconhecido e a sua
culpa ser fixada - a continuar-se a entender ter existido culpa das rés - em não menos de 50%. 
Em todo o caso, e sem prescindir, 
14. embora não custe à recorrente reconhecer quão difícil e complicado é quantificar o sofrimento humano
e arbitrar uma indemnização que lhe corresponda e contrapor outros valores aos que os lesados, no seu
legítimo direito, consideram os mais justos para os ressarcir, 
15. sobretudo quando é sabido que a sua fixação assenta sobretudo em critérios fluidos de equidade, 
16. considera a recorrente que a indemnização atribuída aos autores a título de dano moral consequente à
perda da vida do seu marido e pai é incorrecta, desequilibrada e comparativamente injusta. 
17. de resto, foram os próprios autores que a esse título peticionaram a quantia de €49.000,00, números
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redondos. 
18. valor que pecava por exagero ao tempo da propositura da acção e que, reportado a essa altura, deve
ser fixado em não mais de 40.000 euros; na medida em que em relação a ele estão pedidos juros desde a
citação das rés, que teve lugar há cerca de 12 anos. 
19. E se é certo que decorrido todo este tempo as indemnizações a esse título aumentaram é
inquestionável que actualmente o valor do dano morte está estabilizado e vem sendo fixado pela
jurisprudência portuguesa em cerca de €70.000,00 - cfr. entre muitos outros o Ac. do STJ, de 29.11.2016,
tirado no processo 820/07.5TBMCN.Pl.51. 
20. Valor que a douta sentença arbitrou, mas que a manter-se implica necessariamente tratar-se de uma
indemnização actualizada que como é bom de ver não pode vencer juros acumulados de mais de doze
anos desde a citação das rés, mas apenas desde a data da prolação da sentença em crise. 
21. por outro lado, considera a recorrente que também as indemnizações arbitradas a título de dano moral
próprio da vítima e de cada um dos autores pecam por manifesto exagero antes se devendo fixar em não
mais de: 
- €7.500,00 pelo dano moral próprio da vítima; 
- €15.000,00 pelo dano moral de cada um dos autores. 
22. E porque também em relação a elas se trata de valores actuais, os juros que sobre elas incidam apenas
são devidos desde a prolação da sentença. 
23. Porque no tocante ao dano de natureza patrimonial consequente à perda da contribuição de
rendimentos para o agregado familiar vem dado como assente nos autos que o falecido: tinha 35 anos à
data da morte; era mecânico de motorizadas de profissão auferindo salário mensal não concretamente
apurado, mas não inferior ao salário mínimo nacional; vivia em comunhão de vida com os autores
contribuindo mensalmente para gastos do seu agregado familiar com quantia não concretamente apurada,
mas não inferior a 2/3 do seu rendimento mensal. 
24. Porque à data da morte do marido e pai dos autores, e é essa que conta, o salário mínimo nacional era
de €318,20 - cfr. informação disponibilizada pela PORDATA, em
https://www.pordata.pt/PortugaljSal%C3%A1rio+m%C3%ADnimo + nacionai-7 4, 
25. dos quais a vítima gastava consigo própria uma terça parte contribuindo com os restantes cerca de
€216.00 por mês para os gastos do seu agregado familiar, 
26. atendendo à idade da vítima e ao valor dos rendimentos de que os autores se viram privados por causa
da sua morte a indemnização a título de perda de alimentos não deve ultrapassar os 76.000 euros. 
27. Porque, conforme se alcança dos autos, o Instituto de Segurança Social –IP veio formular pedido de
reembolso do que, além do mais, pagou aos autores a título de pensões por morte do beneficiário, que
aliás continua a suportar. 
28. Porque essas pensões se destinam a suprir a falta do valor dos rendimentos que o falecido deixou de
poder prestar, enquanto aos lesados não for atribuída indemnização a cargo do lesante. 
29. Mas porque, atribuída a indemnização a cargo do lesante esta não pode ser cumulada com as pensões
pagas pela Segurança Social, sob pena de enriquecimento sem causa dos lesados, 
30. impõe-se que ao valor da indemnização que venha a ser arbitrada aos autores a título de perda de
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rendimentos que eram prestados pelo falecido seja deduzido o valor das pensões que as rés foram
condenadas a pagar ao Instituto da Segurança Social - IP, interveniente nos autos. 
31. Ao decidir de forma diversa a aliás douta sentença em crise fez incorrecta aplicação e interpretação
dos artigos 483°, 493°, 494°, 496°, 562°, 566°, 570° e 805° do Código Civil, pelo que, face ao que se deixa
dito e com o douto suprimento de Vossas Excelências deve se ser dado provimento ao presente recurso
como é de JUSTIÇA» 

II. ANÁLISE DO RECURSO E FUNDAMENTOS DECISÓRIOS 

1. O objeto do recurso: 
Sendo o objeto do recurso delimitado pelas conclusões das alegações dos recorrentes, a questão essencial
a decidir é a de saber se o acórdão em revista fez a correta aplicação do art.519º, n.1 do Código Civil. 

2. A factualidade provada:
« A) No dia 06 de agosto de 2000, no rio ..., “praia” de ..., cerca das 16 horas, faleceu LL, que havia nascido
em ...1964, filho de .... 

B) O referido LL era casado com a A. AA, no regime da comunhão de adquiridos, desde ....1984, casamento
este em primeiras e únicas núpcias de ambos.
C) Daquele casamento nasceram e são filhos do LL e da AA, os AA, respectivamente o DD, nascido a
....1985, o BB, nascido a ....1987 e a CC, nascida a ....1996. 
D) O local do acidente configura um curso de água navegável e flutuável (rio), o qual resultou do
enchimento da albufeira do rio Tâmega, por via da Barragem do .... 
E) A barragem referida em D) foi construída porque o Estado Português outorgou a concessão da
exploração e aproveitamento hidroeléctrico das águas do rio ..., concretamente da Barragem do ... à então
MM, EPE. 
F) Transformada aquela empresa pública em Sociedade Anónima de capitais exclusivamente públicos (DL
n.º 7/91, de 08 de Janeiro), a 1ª Ré sucedeulhe por força da lei em todos os direitos, deveres e obrigações. 
G)Em 1994, na sequência da concretização do plano de reestruturação definido pelo DL n.º 7/91, de 08 de
Janeiro, foi constituído o Grupo EDP, aprovando-se o plano de cisão da 1ª Ré em assembleia geral
extraordinária de 18.08.1994, surgindo, assim, uma estrutura empresarial constituída, na generalidade, por
novas entidades participadas, directa ou indirectamente, a 100%, pela primeira Ré. 
H) Uma das entidades surgidas dessa cisão foi a 2ª Ré que se dedica à exploração e produção de energia
eléctrica a partir de barragens e, designadamente, a do ..., no rio .... 
I) As obras de aproveitamento hidroeléctrico do ..., respectiva barragem e enchimento da albufeira tiveram
início em 1980 e a exploração de electricidade iniciou-se em 1988, regendo o contrato de concessão junto
por cópia a fls. 784 e ss. dos autos, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido. Em 2000, por
regime de licença vinculada ao SEP (sistema Eléctrico de Serviço Público), à Ré CPPE, SA estavam
atribuídos direitos de utilização do domínio público hídrico afecto ao aproveitamento hidroeléctrico do ...,
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sendo que os direitos e obrigações emergentes daquele regime, já em 2008, foram concessionados (e
transmitidos) à sucessora da demandada CPPE, a FF, SA, nos termos do contrato de concessão já referido,
incluindo os vários aditamentos e alterações, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido, sendo
nos termos daquele que a Ré FF SA gere, dirige, vigia, administra e explora o complexo hidroeléctrico da
Barragem do ... e antes dela a CPPE, SA1 . Os termos do contrato de concessão reproduzem basicamente
os preexistentes com a CPPE, SA, enquanto entidade produtora de energia eléctrica à qual estava afecto o
centro electro-produtor do .... 
J) Foi a antecessora da 1ª Ré que planeou, dirigiu e construiu todas as obras da barragem do ... e do
enchimento da respectiva albufeira, na qual ocorreu o afogamento, bem como terrenos adjacentes. 
K) O LL não sabia nadar.
L) À data do acidente tinha 35 anos. 
M) As Rés tinham, à data do acidente, transferido a sua responsabilidade civil para as Companhias de
Seguros II, SA, até 20.000 contos por acidente e, no excesso, para a Companhia de Seguros HH, SA, (às
quais, após alterações de denominação e fusão por incorporação, sucedeu a Companhia de Seguros II SA,
cfr. fls. 407 e ss. dos autos), pelas apólices, respectivamente, n.ºs 91-0037360/04 e 8 245170, nos termos
das condições gerais e especiais juntas aos autos, mormente com as contestações respectivas, cujo teor
aqui se dá por reproduzido para todos os efeitos legais. 
N) Correu termos perante a jurisdição administrativa uma acção instaurada pelos aqui AA, nos termos
documentados na certidão junta aos autos a fls. 741 e ss., cujo teor aqui se dá por integralmente
reproduzido. 
O) Na altura do acidente no local descrito em D) existia na margem esquerda um local “melhorado”/
intervencionado e gerido/administrado pela JFVBBispo, de livre acesso ao público, no qual existiam infra-
estruturas ordenadas ao gozo e fruição do local por um número indistinto de pessoas (um bar, mesas para
refeições), achando-se sinalizada a existência daquele local no respectivo acesso da EN e o local em si
mesmo mediante a existência de placas com a indicação“zona balnear” e “proibido pescar”, as quais
tinham a menção à JFVBB (Junta de Freguesia de ...), entidade que as colocou. 
P) Aquele local era usado na altura do acidente como praia fluvial, isto é, ali se reuniam pessoas para
apanhar banhos de sol e banhar-se/nadar. 
Q) No local do acidente, como em toda a albufeira, a profundidade do rio (albufeira) é sempre muito
variável, dependendo da topografia originária/natural dos terrenos locais e da cota máxima a que se
encontrar a albufeira, verificando-se na zona inspeccionada nestes autos uma variação batimétrica ora
inferior ora superior a 3 metros, o mesmo sucedendo com a altura dos muros em pedra subsistentes no
local, ora inferiores, ora superiores a 2,5 m. A profundidade das águas da albufeira vai aumentando, até
valores de cerca de 40 metros na zona central, onde antigamente passava o rio, com a denominada crista
do talude à cota 24. 
R) O leito, ainda na zona do sinistro, corresponde, aproximadamente, às características da topografia
originária da estrutura fundiária existente anteriormente, antes do enchimento da albufeira, que se
traduzia numa propriedade de minifúndio, constituída por patamares (leiras), mais ou menos largos,
desnivelados, sustentados por muros de contenção de terras e/ou taludes; observando-se desnivelamentos
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e muros esboroados, com alturas variáveis, podendo aproximar-se e mesmo ultrapassar dos/os 2,5 metros;
mais se observando ao menos um pé de árvore, cortada antes do primeiro enchimento, aquando da
operação de desarborização/desmatagem e respectivas remoções. 
S) Permanecendo os terrenos e muros de contenção de terras e/ou taludes, como as elevações próprias da
orografia/topografia existente, que antes da inundação pela água da albufeira se encontravam à superfície,
podendo surgir de forma inesperada desníveis muito acentuados, mais ou menos imperceptíveis a
banhistas. 
T) Na zona do sinistro existem zonas de profundidade acima e abaixo de 3 metros, sendo que o leito se
encontra livre/desimpedido de poços, esteios, ramadas, arames e árvores, existindo apenas ruinas de um
muro e um talude, correspondente a leira ou socalco. 
U) Na zona do sinistro não foi demolido antes do enchimento da barragem o muro de contenção de terras
existente, nem se procedeu à regularização do terreno. Nem antes, nem depois, da subida do nível das
águas na albufeira, as Rés ou a antecessora da 1ª Ré, demoliram nos terrenos que integraram a albufeira
as casas e muros preexistentes. 
V) As margens da albufeira, como o plano de água à data do sinistro, ressalvada a zona de protecção da
barragem, não se encontravam vedados, por forma a impedir o acesso pelo público em geral. 
X) O sinistrado não conhecia o local do sinistro, sendo a primeira vez que ali se deslocou. 
Z) Cerca das 16 h, o LL decidiu banhar-se nas águas do rio, tendo entrado na água e caminhado sobre a
crosta arenosa, avançando alguns metros para “dentro” do rio, considerada a margem, sendo que, a dada
altura, quando caminhava “desapareceu” na água, afundando-se num buraco de profundidade superior à
sua altura, a cerca de 20 metros da margem. 
AA) No/do local onde desapareceu o sinistrado não era visível/perceptível o desnível que se apresentava
para quem, como ele, caminhava.
BB) Dado o alerta, acorreu ao local uma equipa de mergulhadores dos Bombeiros Sapadores de ..., os quais
retiraram o malogrado LL do leito do rio, já cadáver, cerca das 19h30m do mesmo dia. 
CC) A sua morte deveu-se a asfixia, por afogamento. 
DD) No local onde ocorreu o afogamento, antes da construção da barragem do ... existiam ao menos muros
de suporte e contenção de terras, leiras em socalco e ao menos uma árvore, passando o rio ... a distância
não apurada, mas não inferior a 25/30 metros. 
EE) Nem antes, nem depois da subida do nível das águas na albufeira as 1ºa e 2º Rés ou a antecessora da
1ª Ré, no local, sinalizaram os desníveis implicados pela orografia e construções preexistentes. 
FF)Aqueles desníveis não eram (parte deles ao menos) visíveis/avistáveis/perceptíveis pelas pessoas que
se banhassem na albufeira, surgindo de forma inesperada. 
GG) Não havia no local do afogamento, na data em que o mesmo ocorreu, qualquer sinalização de perigo,
alertando para os “fundões” ou “desníveis” por via da morfologia do leito da albufeira, nem também/tão
pouco qualquer serviço de vigilância. 
HH) Conheciam as 1ª e 2ª Rés a morfologia/orografia do leito da albufeira e a consequente, ainda por falta
de visibilidade ou aparência dos desníveis e obstáculos, possibilidade de “perda de pé”, de forma
inesperada, existente para banhistas. 
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II) Mercê da submersão completa do LL nas águas do Rio ... da supressão do seu arejamento pulmonar por
obstáculo constituído por aquele líquido, produziu-se uma asfixia, que foi causa directa, necessária e
suficiente da sua morte. 
JJ) O LL era mecânico de motorizadas de profissão, auferindo salário mensal não concretamente apurado,
mas não inferior ao salário mínimo nacional. 
LL) O LL vivia em comunhão de vida com os AA, contribuindo mensalmente para gastos do seu agregado
familiar com quantia não concretamente apurada, mas não inferior a 2/3 do seu rendimento mensal. 
MM) A contribuição do falecido ao menos quanto aos filhos do casal manter-se-ia pelo menos até aqueles
terminarem o percurso escolar respectivo e, no que respeita ao filho DD durante a vida do sinistrado, posto
que aquele filho padece de doença do foro psiquiátrico, impeditiva de angariar por si próprio o respectivo
sustento. 
NN) A A. AA era doméstica, à data do sinistro. 
OO) O LL era normalmente saudável e enérgico, sendo jovial, activo e com gosto pela vida. 
PP) Com o funeral a A. AA despendeu a quantia de 190.000$00 (947,60EUR). 
QQ) A morte prematura do LL provocou nos AA desgosto, dor moral e angústia. 
RR) O falecido era comunicativo e alegre e mantinham todos um bom relacionamento familiar, sendo o
falecido dedicado à mulher e filhos, dedicando-lhes amor, no que era correspondido. 
SS) A ausência do falecido foi sentida durante largos anos pelos AA.
TT) O LL apercebeu-se da iminência da morte, a qual, após a submersão, ocorreu decorridos minutos não
concretamente apurados. 
UU) Nos últimos minutos de vida o LL sofreu a paragem instintiva e reflexa da respiração, após o que
passou a um período dispneico ou convulsivo onde se produziu anóxia com convulsões tónicas e clónicas, e
finalmente um período asfíxico, onde ocorreu perda dos sentidos, paragem da respiração e da circulação, e
morte. 
VV) O acesso à zona balnear em questão era e é feito por uma estrada alcatroada em que, no final, se
chega a um largo, de onde surge uma estrada, paralela à linha de água, onde logo à entrada, actualmente,
existe uma tabuleta onde se indica/publicita que à direita existe um estabelecimento de restauração (o ...)
e existe, como já existia à data, a indicação/publicitação de uma praia fluvial, com a menção de que as
placas/sinalização o foram pela Junta de Freguesia de ....
XX) No local existem duas zonas de praia. 
ZZ) Na data do sinistro a cota da água da albufeira às 23 h daquele dia era de 59,28. 
AAA) Presentemente as placas de sinalização da zona onde ocorreu o sinistro, avistáveis da estrada de
acesso, assinalam “Atenção – Praia Não vigiada”, como mediante a apresentação de uma outra placa, já na
zona de areal, com os dizeres: “Atenção – Zona Perigosa – Sem vigia”. 
BBB) Por causa de obras realizadas pela REFER na linha férrea da área, em Outubro de 2005 foi necessário
descer o nível das águas da albufeira, sendo que, em 07 de Outubro de 2005, na ocasião em que foram
tiradas as fotografias de fls. 112 e 113 dos autos, a cota das águas da albufeira na ocasião era de 56,35m. 
CCC) As Rés (e suas antecessoras) não foram consultadas/informadas, nem deram qualquer autorização
para a constituição e manutenção do local em questão como praia fluvial, nem para o seu uso e
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publicitação como tal ou o uso pelos frequentadores do local da água da albufeira para banhos. 
DDD) As Rés (e suas antecessoras) tinham ao menos conhecimento da existência do local em questão
como praia fluvial e do uso pelos frequentadores do local da água da albufeira para banhos. 
EEE) A criação de zona balnear no local, com a realização de infra-estruturas e sinalização foi-o pela Junta
de Freguesia de .... 
FFF) Na sequência da morte de LL descrita em A), o ISS, I.P. – Centro Nacional de Pensões pagou à viúva AA
o montante de €954,70 a título de subsídio por morte e o montante de €23.931,17 a título de pensão de
sobrevivência no período de 09/2000 a 04/2012, sendo o valor mensal actual de €164,87, conforme
documento de fls. 382 e seguintes, que aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos
legais. 
GGG) Na sequência da morte de LL descrita em A), o ISS, I.P. – Centro Nacional de Pensões pagou ao filho
DD o montante de €318,23 a título de subsídio por morte e o montante de €8.189,60 a título de pensão de
sobrevivência no período de 09/2000 a 04/2012, sendo o valor mensal actual de €138,92, conforme
documento de fls. 382 e seguintes, que aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos
legais. 
HHH) Na sequência da morte de LL descrita em A), o ISS, I.P. - Centro Nacional de Pensões pagou à filha CC
o montante de €318,23 a título de subsídio por morte e o montante de €5.706,04 a título de pensão de
sobrevivência no período de 09/2000 a 04/2012, sendo o valor mensal actual de €41,22, conforme
documento de fls. 382 e seguintes, que aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos
legais. 
III) Na sequência da morte de LL descrita em A), o ISS, I.P. - Centro Nacional de Pensões pagou ao filho JJ o
montante de €318,23 a título de subsídio por morte e o montante de €2.491,69 a título de pensão de
sobrevivência no período de 09/2000 a 08/2006, conforme documento de fls. 382 e seguintes, que aqui se
dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.» 

3. O direito aplicável: 

3.1. A decisão em revista sumariou a sua fundamentação, no que ao objeto do presente recurso interessa,
nos seguintes termos: 
«- Quando várias pessoas são responsáveis pelos danos, cria-se uma situação de solidariedade passiva –
art. 497º CCiv.
- Mas o caso julgado pode ter eficácia relativamente a terceiros, juridicamente interessados, titulares de
relações concorrentes com aquela que foi objecto do julgado.
- Nas posições concorrentes encontram-se as obrigações solidárias, nas quais o credor tem direito de exigir
de qualquer dos devedores toda a prestação – art. 519º n.1, 1ª parte CCiv – e em que o caso julgado entre
o credor e um dos devedores não é oponível aos restantes devedores, mas pode ser oposto por estes,
desde que se revele caso julgado absolutório – art. 522º CCiv.
- O art. 519º n.1 CCiv estabelece verdadeira impossibilidade ex lege de proceder judicialmente contra o
devedor solidariamente responsável e objecto da demanda intentada em segundo lugar, na inexistência de
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alegação referente à potencial insolvência da entidade ou entidades antes demandadas ou de qualquer
outra comprovada dificuldade em obter delas a prestação.
- Nada impedia os Autores de ter demandado outras entidades, designadamente concessionárias de
serviço público, como as Rés, na instância administrativa, por força da norma do n.9 do art. 10º do CPTA. 
- Se a acção prosseguisse para a eventual condenação das Rés, tendo já sido demandada (e condenada),
pelo montante de idêntica obrigação solidária, uma entidade terceira, o juízo a fazer compreenderia o
reconhecimento de um direito dependente da futura insolvência da entidade inicialmente demandada ou
da impossibilidade de dela obter a satisfação da dívida solidária, volvendo-se numa condenação
condicional, vedada pelo disposto no art. 621º CPCiv.» 

3.2. Os recorrentes alegam, em síntese, que não existiria solidariedade (nos termos do art.512º, e para
efeitos do art.519º do CC) porque as indemnizações arbitradas na ação que correu nos tribunais
administrativos e a potencial indemnização dos presentes autos teriam causas distintas (pontos 3 a 8 das
suas conclusões). 
Não é assim. O facto danoso indemnizável nas duas ações é o mesmo. A configuração da específica forma
de responsabilização de cada uma das rés é que pode ser diferente. Todavia, tal seria irrelevante para se
concluir pela existência de eventual responsabilidade solidária de todos os réus, dado que o art.497º do
CC, ao estabelecer a regra da solidariedade na responsabilidade civil exige apenas que várias pessoas
sejam responsáveis pelos mesmos danos (independentemente da concreta configuração da ilicitude ou da
culpa de cada uma delas). Por outro lado, contrariamente ao defendido pelos recorrentes, também não é
necessária uma atuação conjugada ou concertada de todos os sujeitos para poderem responder
solidariamente. No domínio da responsabilidade civil, o art.497º do CC não exige esse requisito. 

3.3. Alegam ainda os recorrentes (pontos 13 a 18 das conclusões) que, mesmo que se admitisse a
existência de responsabilidade solidária entre as rés dos presentes autos e a ré da antecedente ação
administrativa, o art.519º do CC não obstaria ao prosseguimento da presente ação porque se verificaria a
exceção prevista no art.519º. Tal exceção não poderia ser a do risco de insolvência porque, nos termos do
art.2º do CIRE, a Junta de Freguesia, condenada no processo administrativo, não poderia ser declarada
insolvente, mas seria a dificuldade em receber daquela entidade o pagamento do montante a que havia
sido condenada. 
Ora, não basta uma qualquer demora na obtenção do pagamento para se justificar a demanda judicial de
outro potencial co-obrigado solidário. 
Nas palavras de Antunes Varela, o credor tem de prosseguir com a execução contra o primeiro condenado,
exceto se ela for particularmente onerosa, morosa ou de resultado duvidoso[1]. Dos documentos
supervenientes que as partes juntaram com as suas alegações de recurso (dos quais não dispunham
anteriormente), respeitantes à execução contra a Junta de Freguesia, apenas resulta que esta entidade
alegou não ter cabimento orçamental para proceder ao cumprimento voluntário da decisão. Tal não
significa que essa orçamentação não venha a ser possível ou que venha a existir risco de incumprimento
definitivo ou de desaparecimento do devedor, tanto mais que se trata de uma pessoa coletiva de direito
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público. 
3.4. Os recorrentes alegam ainda que o art.610º do CPC não impede uma condenação numa obrigação que
ainda não é exigível (ponto 22 e seguintes das conclusões), e que a condenação no presente caso não
violaria o art.621º do CPC porque não seria condicional na sua natureza. 
Ora, apesar do esforço que os recorrentes desenvolvem para justificar esta tese, não lhes assiste razão. O
que estaria em apreço nos presentes autos não seria a questão de saber se uma obrigação seria ou não
temporalmente exigível. Não se trataria de um obstáculo de ordem temporal, objetivamente determinável,
que, pela sua própria natureza, desapareceria no decurso de determinado tempo. 
Se os presentes autos prosseguissem, sendo as rés condenadas a pagar uma indemnização apenas na
hipótese de não ser paga pela Junta de Freguesia (anteriormente condenada), como as recorrentes
defendem, existiria, inequivocamente, uma condenação sob condição, o que não seria permitido pelo
art.621º, pois esta norma estabelece claramente que o decaimento por não estar verificada uma condição
não obsta a que a ação se renove quando a condição se verifique. 
Os recorrentes só de si podem queixar-se, quanto ao resultado da presente ação, pois a estratégia
processual que adotaram, ao terem optado por propor ações separadas em vez de terem demandado todos
os réus na ação que intentaram nos tribunais administrativo, como o art.10º do CPTA lhes permitia, conduz
aos riscos processuais inerentes a tal estratégia. 

3.5. Em resumo, não existe motivo para censurar a decisão em revista, porquanto esta fez a correta
aplicação do direito pertinente. 

3.6. Dado que se confirma o acórdão recorrido, fica prejudicado o conhecimento da ampliação do âmbito
do recurso que havia sido condicionalmente pedida pela recorrida “II, S. A”. 

III. DECISÃO: Pelo exposto, nega-se provimento ao recurso, mantendo-se a decisão recorrida. 

Custas pelos recorrentes (sem prejuízo do apoio judiciário que lhes possa caber). 

Lisboa, 30 de abril de 2019 

Maria Olinda Garcia 
Raimundo Queirós 
Ricardo Costa 
----------------- 
[1] Das Obrigações em Geral, Vol. I (10ª ed), pág., 768

Fonte: http://www.dgsi.pt
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